[image: image1.wmf]
AÇÃO POPULAR
Campo Grande-MS                                                                              


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA ___ VARA DA 1º SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DA TERCEIRA REGIÃO – CAMPO GRANDE (MS)




TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS, brasileiro, solteiro, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 246892, expedida por SSP/MS, inscrita no CPF/MF sob nº 464.902.641-53, inscrito na OAB/MS sob nº 13985, portador do Título de Eleitor nº 7435521953 Zona 053, Seção 0082, Campo Grande-MS, com endereço na Rua Das Violetas, 498, Bairro Jardim Jockey Club, Campo Grande-MS, Cep 79-080-580, Telefone: (67)-3346-3880, Email: tirmi.elias@gmail.com, para onde poderão ser encaminhadas as intimações de praxe, vem, respeitosamente, à presença de V. Exª., em causa própria, com fulcro no art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal, combinado com o Artigo 1º da Lei 4.717/65, para propor a presente:
AÇÃO POPULAR PREVENTIVA PARA OBSTAR ATOS AUTORIZATIVOS DE CREDENCIAMENTO, AUTORIZAÇÃO E RECONHECIMENTO DE INSTITUIÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR QUE INFRINJAM O PACTO FEDERATIVO COM PEDIDO LIMINAR
 



em face de:
UNIÃO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, representada judicialmente pela Advocacia-Geral da União, localizada no Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Rio Grande do Sul, 665, Jardim dos Estados, Campo Grande / MS, CEP: 79.020-010, e;
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA – MEC,  órgão que exerce, em matéria de educação, as atribuições do poder público federal de acordo com o Art. 6º da Lei 4.024/61, representada judicialmente pela Advocacia-Geral da União, localizada no Estado de Mato Grosso do Sul, na Rua Rio Grande do Sul, 665, Jardim dos Estados, Campo Grande / MS, CEP: 79.020-010, com base nos fundamentos fáticos e de direito que a seguir, passa a expor:
 



INICIALMENTE:





A presente Ação Popular, objetiva-se a demonstrar e impedir que os Requeridos continuem a praticar atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior em contraposição ao pacto federativo e aos Preceitos Constitucionais.

 



DOS FATOS:

 



Os Requeridos quando promovem os atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior, não o fazem de forma equânime, em flagrante desrespeito aos ditos constitucionais, concentrando a instalação da maior parte das Instituições Públicas Federais de Ensino Superior em um número pequeno de Entes Federados prejudicando a maioria dos componentes da República Federativa do Brasil, que de igual forma necessitam que as Instituições Públicas Federais de Ensino Superior se instalem em seus territórios.





DO DIREITO:

 



CABIMENTO DA AÇÃO
 



DA LEGITIMIDADE ATIVA:
                                               O autor, cidadão brasileiro, regular com a Justiça Eleitoral (doc. anexo), com amparo no Art. 5º, LXXIII da Carta Magna, tem direito ao ajuizamento da AÇÃO POPULAR, que se substancia num instituto legal de Democracia.

                                               É direito próprio do cidadão participar da vida política do Estado fiscalizando a gestão do Patrimônio Público, a fim de que esteja em conformidade com os Princípios Constitucionais.
 



DA LEGITIMIDADE PASSIVA:
                                               A Lei nº 4.717/65 - Lei da Ação Popular, em seu Art. 6º, estabelece um espectro abrangente de modo a empolgar no pólo passivo o causador ou produtor do ato lesivo, como também todos aqueles que para ele contribuíram por ação ou omissão.

                                               A par disto, respondem passivamente os suplicados nesta sede processual na condição de pessoas públicas, autoridades e administradores.

 



DO CABIMENTO DO PROCEDIMENTO:
 



É a AÇÃO POPULAR o remédio constitucional que aciona o Poder Judiciário, dentro da visão democrática participativa dos jurisdicionados pátrios, fiscalizando e atacando os atos lesivos ao Patrimônio Público com a condenação dos agentes responsáveis, assim garante o Art. 5º, LXXIII da Constituição Federal.
 



DA COMPETÊNCIA PARA JULGAR A AÇÃO POPULAR:

 



A competência para processar e julgar a ação popular é definida pela origem do ato a ser anulado, sendo que, se a ação interessar simultaneamente à União e a qualquer outra pessoa ou entidade, será competente o juiz das causas da União (Justiça Federal).

 



DOS PRESSUPOSTOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO:
 



O primeiro requisito para a propositura da ação popular é ser o autor cidadão. Esse requisito impõe que o autor da ação seja pessoa humana, no gozo dos seus direitos cívicos e políticos, isto é, que seja eleitor. Somente o indivíduo (pessoa física) munido de seu título de eleitor poderá propor ação popular. Poderá ser brasileiro, nato ou naturalizado, inclusive aquele entre 16 e 21 anos (pois já se pode votar a partir dos 16 anos), e ainda o português equiparado, no gozo de seus direitos políticos. Não poderão propor ação popular os estrangeiros, os inalistáveis e inalistados, os partidos políticos, as organizações sindicais e quaisquer outras pessoas jurídicas, bem assim aquelas pessoas naturais que tiverem suspensos ou declarados perdidos seus direitos políticos.

 



A razão para essa restrição constitucional (só permitir a legitimação ao cidadão) repousa numa questão de simetria popular: se só o cidadão pode escolher os governantes, só esse mesmo cidadão poderá fiscalizar seus atos como gestor da coisa pública. O Autor Popular faz prova da sua condição de cidadão, através do seu título de eleitor.
                                           
 



DA ILEGALIDADE DO ATO:
 



O segundo requisito para que seja proposta Ação Popular é a existência de uma manifestação ilegal da Administração, que poderá ser de natureza comissiva ou omissiva.

 



O ato atacado precisa ser ilegal, contrário ao Direito, infringente das normas legais específicas que regulam sua prática, ou destoante dos princípios gerais que norteiam a atuação da Administração Pública (moralidade, impessoalidade, publicidade etc.).

 



Essa ilegalidade, por óbvio, pode advir tanto de vício formal quanto de vício substancial, inclusive desvio de finalidade, com ofensa ideológica da lei. 




No caso presente, os Requeridos desprezam o conteúdo do Art. 211, § 1º da Carta Magna, que determina a equalização de oportunidades educacionais a todos os Entes Federados, atingindo diretamente os Preceitos Constitucionais, dentre eles os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, delineados no Art. 3º da Constituição Federal.
DA LESIVIDADE DO ATO:
 



Para ensejar a propositura da ação popular, não basta ser o ato ilegal, deve ser ele lesivo ao patrimônio público (STJ, REsp 111.527/DF). Conduta lesiva é todo aquela que, seja pela prática de um ato ou pela omissão ilegal, desfalca o Poder Público ou prejudica a Administração, bem assim aquela que ofende bens e valores artísticos, culturais, ambientais ou históricos da sociedade. Importante ressaltar que, embora sejam mais freqüentes os atos de lesão de natureza pecuniária, a lesividade, como desenhada pelo vigente texto constitucional, abrange tanto o patrimônio material quanto o patrimônio moral, o estético, o histórico, o ambiental etc. 
 



Assim, ensina o Professor Hely Lopes Meirelles:

“tanto é lesiva ao patrimônio público a alienação de um imóvel por preço vil, realizada por favoritismo, quanto a destruição de um recanto ou de objetos sem valor econômico, mas de alto valor histórico, cultural, ecológico ou artístico para a coletividade local. Por igual, tanto lesa o patrimônio público o ato de uma autoridade que abre mão de um privilégio do Estado, ou deixa perecer um direito por incúria administrativa, como o daquela que, sem vantagem para a Administração, contrai empréstimo ilegais e onerosos para a Fazenda Pública”. 
 



Na realidade, o próprio texto constitucional não nos deixa dúvidas de que a finalidade da Ação Popular, hodiernamente, vai muito além da mera anulação de atos lesivos ao patrimônio público, de índole meramente patrimonial, pecuniária.

 



Seu âmbito de proteção alcança também valores não econômicos, como a moralidade administrativa, o meio ambiente, o patrimônio histórico e cultural, desde que haja uma ilegalidade no agir do Poder Público. 




A lesividade do ato dos Requeridos, cinge ao meio a Educação – bem cultural, patrimônio da humanidade e direito garantido a todos no Art. 205 da Carta Magna, pois, concentra a maior parte dos investimentos da educação superior pública em alguns poucos Entes Federados, prejudicando milhões de cidadãos brasileiros, que de igual forma contribuem para manter o sistema federativo vigente, construindo um Brasil privilegiado nos índices de desenvolvimento humano e outro que sobrevive com as migalhas oferecidas pelos Requeridos, fazendo a educação superior pública percorrer caminho equante nos territórios discriminados.




Assim, constituídos todos os pressupostos da Ação Popular, quais sejam, condição de eleitor, ilegalidade e lesividade dos atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior, praticados pelos Requeridos, o que impugna desde já, para que seja cabível a propositura da Ação Popular, por conter ato ilegal e lesivo ao patrimônio público, em conformidade com a Lei 4.717/65.

 



DO CARÁTER PREVENTIVO DA PRESENTE AÇÃO:

 



A Ação Popular, poderá ser utilizada de modo preventivo ou repressivo. Será preventiva se visar a impedir a consumação de um ato lesivo ao patrimônio público, quando ajuizada antes da prática do ato ilegal ou imoral. Será repressiva quando visar a reparar um dano já causado ao patrimônio público, sendo a ação proposta após a ocorrência da lesão.

 



Embora geralmente a ação popular seja proposta com o intuito repressivo, visando a reparar um dano já causado ao bem público, existem situações que estão a desejar a propositura da chamada ação popular preventiva. Isso porque, no âmbito de sua proteção, encontram-se certos valores que, uma vez violados, dificilmente podem ser reparados. 




É do caráter preventivo que se reveste a presente Ação Popular, clamando ao Poder Judiciário que obste os atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior em todo o território nacional, até que se compense e sejam estabelecidas quesitos objetivos para a instalação de novas Instituições Públicas Federais de Ensino Superior, medida essa que não afeta em nada o atual funcionamento das Instituições Públicas Federais de Ensino Superior já instituídas.

DO ATO AUTORIZATIVO DE CREDENCIAMENTO, AUTORIZAÇÃO,  RECONHECIMENTO:
 



São modalidades de atos autorizativos: o credenciamento e recredenciamento de instituições de educação superior e de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de graduação. 

DO CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO:
 



Para iniciar suas atividades, as instituições de educação superior devem solicitar o credenciamento junto ao MEC. De acordo com sua organização acadêmica, as Instituições de Ensino Superior são credenciadas como: faculdades, centros universitários e universidades. 

 



Inicialmente a Instituição de Ensino Superior é credenciada como faculdade. O credenciamento como universidade ou centro universitário, com as respectivas prerrogativas de autonomia, depende do credenciamento específico de instituição já credenciada, em funcionamento regular e com padrão satisfatório de qualidade. 
 



O primeiro credenciamento da instituição tem prazo máximo de três anos, para faculdades e centros universitários, e de cinco anos, para as universidades. 

 



DA AUTORIZAÇÃO:
 



Para iniciar a oferta de um curso de graduação, a Instituição de Ensino Superior depende de autorização do Ministério da Educação. A exceção são as universidades e centros universitários que, por terem autonomia, independem de autorização para funcionamento de curso superior. No entanto, essas instituições devem informar à Secretaria competente os cursos abertos para fins de supervisão, avaliação e posterior reconhecimento. (art. 28, § 2° do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006). 
DO RECONHECIMENTO E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO:
 



O reconhecimento deve ser solicitado pela Instituição de Ensino Superior, quando o curso de graduação tiver completado 50% de sua carga horária. O reconhecimento de curso é condição necessária para a validade nacional dos respectivos diplomas. 

DO PACTO FEDERATIVO - A FUNÇÃO SUPLETIVA E REDISTRIBUTIVA DA UNIÃO NA QUESTÃO EDUCACIONAL:

 



A Constituição Federal explicita que cabe à União o exercício da função supletiva e redistributiva em relação aos demais entes federados, tendo em vista a diminuição das desigualdades regionais:
Art. 211 - (...);

§ 1º - A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; (grifamos)
 



O modelo federativo brasileiro encaminha para um tipo de federalismo caracterizado como executivo, porque, sistematicamente, a União define unilateralmente políticas que confinam a autonomia dos entes federados. Além disso, a questão tributária e as desigualdades regionais se revelaram como limites ao pleno desenvolvimento do modelo federado no país em claro desrespeito aos ditos constitucionais.

 



No campo do financiamento da educação, verifica-se que a União não cumpre a função supletiva e redistributiva prevista constitucionalmente, provocando aumento das disparidades nas condições de oferta educacional no país, contrariando o Art. 214 da Carta Maior, que determina que o Plano Nacional de Educação – PNE,  devem garantir um padrão de qualidade e equidade:
Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - melhoria da qualidade do ensino;

IV - formação para o trabalho;

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto interno bruto. 
DO REGIME DE COLABORAÇÃO NA OFERTA EDUCATIVA:
 



O Art. 18 da Constituição Federal, consagrou a União, os Estados e os Municípios como entes federados e componentes da República Federativa do Brasil. Os constituintes inscreveram a partir daí o desenho da nova Constituição e no Art. 23 destacaram que é competência comum dos entes federados proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência (Inciso V), cabendo a União prover o ensino superior, sem contudo autorizá-los a concentrarem as Instituições de Ensino Superiores Públicas Federais, através de políticas discriminatórias, que contemplam em primeiro plano os Entes notoriamente mais desenvolvidos do país.

Da OBRIGATORIEDADE DE IGUALDADE DE OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS AOS ENTES FEDERADOS:
 



O sistema de ensino brasileiro é organizado segundo um regime de cooperação entre os governos federal, estaduais e municipais. Compete contudo ao Governo Federal: 
- organizar o sistema federal de ensino (instituições públicas federais e instituições de ensino superior particulares); 

- acompanhar a manutenção e fornecer recursos adicionais, se necessário, para superação de deficiências de instituições federais de educação pública;

- exercer em matéria educacional função normativa, REDISTRIBUTIVA E SUPLETIVA; e

- oferecer suporte financeiro e técnico a estados, distrito federal e municípios A FIM DE GARANTIR IGUAIS OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS e padrão mínimo de qualidade de ensino, mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. (grifamos)
 



Além disso, a Carta Magna e a legislação infraconstitucional, estabelecem que:

Constituição Federal:

Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Constituição Federal:

Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;





Lei de diretrizes e base da educação:
Art. 43 -  A educação superior tem por finalidade:

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;
DISTRIBUIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR PÚBLICA FEDERAL ENTRE OS ENTES FEDERADOS:




Acompanhando a tabela abaixo é possível perceber claramente que a distribuição das Instituições Públicas Federais de Ensino Superior, é realizada sem obediência aos preceitos constitucionais, onerando os Entes Federados menos desenvolvidos, impondo verdadeiro vácuo educacional à maioria dos Entes Federados enquanto estabelece a alguns poucos Entes Federados um oásis do aprendizado superior.
	Ente Federado
	Instituições
Implantadas
	Nome das Instituições Públicas Federais de Ensino Superior

	MG
	11
	Universidade Federal de Alfenas (Unifal-MG) 

	
	
	Universidade Federal de Itajubá (Unifei) 

	
	
	Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

	
	
	Universidade Federal de Lavras (UFLA) 

	
	
	Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 

	
	
	Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) 

	
	
	Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ) 

	
	
	Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

	
	
	Universidade Federal de Viçosa (UFV) 

	
	
	Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) 

	
	
	Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (Ufvjm) 

	
	
	

	RS
	6
	Fundação Universidade Federal do Rio Grande (FURG) 

	
	
	Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA) 

	
	
	Universidade Federal do Pampa (Unipampa) 

	
	
	Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

	
	
	Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) 

	
	
	Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) 

	
	
	

	RJ
	4
	Universidade Federal Fluminense (UFF) 

	
	
	Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 

	
	
	Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

	
	
	Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) 

	
	
	

	PE
	4
	Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) 

	
	
	Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) 

	
	
	Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf) 

	PE
	
	Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (UFAPE)

	
	
	

	SP
	3
	Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) 

	
	
	Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) 

	
	
	Universidade Federal do ABC (UFABC) 

	
	
	

	PR
	3
	Universidade Federal do Paraná (UFPR) 

	
	
	Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) 

	
	
	Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila)

	
	
	

	PA
	4
	Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) 

	
	
	Universidade Federal do Pará (UFPA) 

	
	
	Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA)

	
	
	Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA)

	
	
	

	BA
	2
	Universidade Federal da Bahia (UFBA) 

	
	
	Universidade Federal do Recôncavo Baiano (UFRB) 

	
	
	Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB)

	
	
	Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB)

	
	
	

	CE
	3
	Universidade Federal do Ceará (UFC) 

	
	
	Universidade Federal da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB) 

	
	
	Universidade Federal do Cariri (UFCA)

	
	
	

	PB
	2
	Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 

	
	
	Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 

	
	
	

	RN
	2
	Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) 

	
	
	Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) 

	
	
	

	MS
	2
	Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD) 

	
	
	Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) 

	
	
	

	SC
	2
	Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

	
	
	Universidade Federal da Fronteira do Sul (UFFS) 

	
	
	

	AM
	2
	Universidade Federal do Amazonas (UFAM)

	
	
	Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) 

	
	
	

	AC
	1
	Universidade Federal do Acre (UFAC)

	
	
	

	AP
	1
	Universidade Federal do Amapá (UNIFAP)

	
	
	

	TO
	2
	Universidade Federal do Tocantins (UFT) 

	
	
	Universidade Federal do Norte do Tocantins (UFNT)

	
	
	

	AL
	1
	Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 

	
	
	

	MA
	1
	Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 

	
	
	

	PI
	2
	Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

	
	
	Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPAR)

	
	
	

	SE
	1
	Universidade Federal de Sergipe (UFS) 

	
	
	

	DF
	1
	Universidade de Brasília (UnB) 

	
	
	

	GO
	3
	Universidade Federal de Goiás (UFG) 

	
	
	Universidade Federal de Catalão (UFCAT)

	
	
	Universidade Federal de Jataí (UFJ)

	
	
	

	MT
	2
	Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 

	
	
	Universidade Federal de Rondonópolis (UFR)

	
	
	

	ES
	1
	Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 

	
	
	

	RO
	1
	Universidade Federal de Rondônia (UNIR) 

	
	
	

	RR
	1
	Universidade Federal de Roraima (UFRR) 


 



Observando detidamente a distribuição territorial das Instituições Públicas Federais de Ensino Superior, nota-se a desproporcionalidade instalada pelos Requeridos.





Do total de 26 (vinte e seis) Entes Federados e do Distrito Federal, 9 (nove) deles ou seja 33,33% da federação dispõem de apenas 1 (uma) Universidade Federal de Ensino Superior, enquanto que apenas o Ente Federado Mineiro reúne 11 (onze) Instituições Federais em seu território. 

 



Do mesmo modo outros 9 (nove) Entes Federados, possuem em seus territórios apenas 2 (duas) Universidades Federais.

 



Bastando uma simples aritimética para visualizarmos que 18 (dezoito) Entes da Federação, possuem no máximo 2 (duas) Universidades Federais instaladas em seus territórios, representando 66,66% do país.

 



Claramente percebe-se que outros 9 (nove) Entes Federados concetram 41 (quarenta e uma) Universidades Federais em seus territórios. Ou seja apenas (nove) Estados são beneficiados com 58,57% das Universidades Federais instaladas no país.

 



Significando que a maior parte dos recursos públicos destinados as Universidades Federais são usufruídos por apenas 9 (nove) Estados.

 



Em ofensa direta ao Legislador Originário que determinou na Carta Magna, no seu artigo 211, que a União financiará as instituições de ensino públicas federais, exercendo função redistributiva e supletiva de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais. Daí o porque de tantos universitários terem de se deslocar dos seus estados de origem para irem cursar universidades em outros estados.





As regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste apesar de concentrarem 43% da população brasileira representam cerca de 27% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro e concentram os municípios com os menores Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do país, situação esta que só se agrava com a concentração da educação de excelência oferecida pelas Universidades Federais Públicas nos Entes mais desenvolvidos da Federação. 

 



DO ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - IDH:
 



O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, mede os avanços alcançados por um país em um vetor de três dimensões: vida longa e saudável (baseado na esperança média de vida ao nascer), acesso ao conhecimento (baseado na alfabetização e na escolarização) e nível de vida digno (baseado no PIB per capita associado ao poder de compra em dólares americanos).
 



O IDH é uma medida das condições básicas de vida de uma sociedade, com ênfase nos elementos que podem ser amplamente comparados para a maior parte dos países do mundo. O IDH não é um índice de qualidade de vida e, sim, uma medida de condições que determinam possibilidades básicas de vida para os indivíduos, tais como saúde, conhecimento e padrão de vida. Na prática, o IDH é usado para avaliar o nível de desenvolvimento dos países, estados e localidades. Serve como meio de distribuição de recursos em programas governamentais.

 



A DIMENSÃO EDUCAÇÃO DENTRO DO VETOR IDH:
 



A taxa de alfabetização de adultos (15 anos e mais) tem peso de 2/3 e a taxa combinada de matrícula (primeiro, segundo e terceiro graus) tem peso de 1/3, neste componente do IDH. O ensino terciário além de figurar diretamente no cálculo do IDH, reflete diretamente na qualidade do ensino como um todo, pois, é ele o responsável pela formação do professores que irão atuar em todo o espectro educacional do país. 





A figura abaixo mostra a distribuição do IDH dos Entes Federados do Brasil no ano de 2008, ilustrando as diferentes realidades do país, de onde se nota que um trópico de desigualdades divide o território nacional.
A tabela abaixo mostra a classificação de acordo com o IDH em valores médios entre 0 e 1:
	Acima de 0,900
	Desenvolvimento humano muito elevado (Acima de 0,900)

	De 0,800 a 0,899
	Desenvolvimento humano elevado (De 0,800 a 0,899)

	De 0,500 a 0,799
	Desenvolvimento humano médio (De 0,500 a 0,799)

	Abaixo de 0,500
	Desenvolvimento humano baixo (Abaixo de 0,500)

	
	
	


Distribuição do IDH do Entes Federados – ano base 2008:

[image: image1.wmf]
Fonte: Relatório Emprego, Desenvolvimento Humano e Trabalho e Decente – A Experiência brasileira recente, lançado por três agências da ONU: CEPAL (Comissão Econômica para América Latina e Caribe), OIT (Organização Internacional do Trabalho) e PNUD. Relatório publicado em 8 de setembro de 2008.

 



O mapa ilustrativo revela que apenas 33% (trinta e três por cento) dos Entes Federados tem desenvolvimento humano elevado, detendo em seus territórios a maior parte das Instituições de Ensino Superior Pública Federal.



DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE:
 



O princípio da proporcionalidade (denominação adotada pelos alemães) ou da razoabilidade (denominação adotada pelos norte – americanos), ou ainda, Princípio da Proibição de excesso (terminologia adota em Portugal) que, conforme interpretação do Supremo Tribunal Federal, tem sua sede material na disposição constitucional que determina a observância do devido processo legal substantivo, surgiu com a finalidade de impedir restrições desproporcionais aos direitos fundamentais, seja por atos administrativos, seja por atos legislativos. 
 



Este princípio demonstra aquela observação sobre a delimitação do alcance das regras jurídicas positivadas no período do pós-positivismo, ou seja, não basta que a lei tenha sido feita conforme os procedimentos previstos, a lei, além de seu conteúdo formal deverá ser também proporcional, adequada, ou seja, a restrição aos direitos fundamentais deve ser adequada ao padrão de justiça social. 
 



Para que possamos compreender o Principio da Proporcionalidade, devemos analisar os seus subprincípios, dispostos abaixo:
• Princípio da adequação: Consoante este princípio, a atividade do poder público deve ser apropriada para a consecução dos objetivos pretendidos pela Constituição Federal;
• Princípio da exigibilidade ou da necessidade: Este princípio determina que o Estado deve sempre escolher o meio igualmente eficaz e menos oneroso para o cidadão;
• Princípio da proporcionalidade em sentido estrito: Exige que o Estado procure sopesar as vantagens e desvantagens da medida tomada, e, assim, decidir pela tomada ou não do ato. Este princípio só deverá ser analisado após a observância dos dois outros anteriormente mencionados, pois, as vezes, apesar de a medida ser adequada e exigível, poderá não ser proporcional em sentido estrito.
 



Conforme destaca o Professor Ministro Gilmar Ferreira Mendes, apontando decisão do Tribunal Constitucional Alemão: 
“Os meios utilizados pelo legislador devem ser adequados e exigíveis à consecução dos fins visados. O meio é adequado se, com a sua utilização, o evento pretendido pode ser alcançado; é exigível se o legislador não dispõe de outro meio eficaz, menos restritivo aos direitos fundamentais”. 

 



Em artigo publicado por Noel Antonio de Tavares, na Revista de Direito Constitucional e Internacional, o autor cita um exemplo retirado do livro do grande jurista alemão Heinrich Scholler:
“Heinrich Scholler traz um exemplo sobre a aferição da presença do princípio da proporcionalidade em sentido estrito em um caso concreto julgado pelo Tribunal Constitucional Alemão: (...) No caso concreto, cuidava-se de alguém processado criminalmente por delito de menor potencial ofensivo (crime de bagatela). A prova deveria ter sido obtida mediante a extração de liquido da coluna do acusado. Contra esta determinação, foi impetrada uma reclamação constitucional (...), alegando ofensa ao direito à integridade física e corporal (art. 2º, inc.II, da Lei Fundamental). O Tribunal Federal Constitucional, ao apreciar o caso, considerou que a medida restritiva (invasiva da integridade física e corporal) não se afigurava proporcional, relativamente à gravidade da infração penal atribuída ao particular, o que parece uma conclusão ligada à proporcionalidade em sentido estrito. Com efeito, seria manifestamente desarrazoado alcançar a condenação de alguém por um delito de insignificante ofensividade, expondo-o a um risco tão expressivo para a sua saúde e integridade física”.  

 



A atual distribuição de Instituições de Ensino Superior Pública promovida pelos Requeridos tem caráter eminentemente corporativista e viola o Princípio da Proporcionalidade, haja vista a ausência de qualquer relação plausível entre o meio utilizado para escolha dos Entes Federados contemplados com as instituições e os objetivos pretendidos pelo legislador. 
DOS BENEFICIÁRIOS DIRETOS NA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO:
 



O acatamento da presente Ação Popular, assegurará que critérios objetivos sejam traçados para a deflagração dos atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior nos territórios dos Entes Federados, beneficiando em primeiro plano os Entes Federados do  Acre,  Amapá, Amazonas, Tocantins,  Alagoas,  Maranhão,  Piauí,  Sergipe,  Goiás,  Mato Grosso, Espírito Santo,  Distrito Federal, que possuem somente uma Instituição de Ensino Superior Pública Federal em seus territórios, que juntos representam 48,14% (quarenta e oito virgula quatorze por cento) da federação do Brasil, fazendo com que esses Entes Federados tenham prioridade para a instalação de novas unidades de Instituição de Ensino Superior Pública Federal.
 



PEDIDO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA  PARTE:
 



Atento a finalidade preventiva no processo, a lei instrumental civil, por seu Art. 804 permite através de cognição sumária dos seus pressupostos à luz de elementos a própria Petição Inicial, o deferimento initio lide de medida cautelar inaudita altera parte, exercitada quando inegável urgência de medida e as circunstâncias de fato evidenciarem que a citação dos réus e a instrução do processo poderá tornar ineficaz a pretensão judicial, como ensina o Ilustríssimo Professor Dr. HUMBERTO THEODORO JUNIOR em Curso de Direito Processual Civil, ed. Forense, vol. II, 1ª edição, pág. 1160.

                                               A Lei 4.717/65 reguladora da Ação Popular vislumbra o periculum in mora da prestação jurisdicional e em boa oportunidade no comando do seu art. 5º § 4º preconiza “na defesa do patrimônio público caberá a suspensão liminar do ato lesivo impugnado”.
                                               Na espécie, visualiza-se a prima facie LESIVIDADE AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E ILEGALIDADE DO ATO que justifica in extremis a concessão de liminar para que obste a concentração de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior em um número singelo de Entes Federados e que se garantam os preceitos constitucionais.
                                               Destarte, presentes os requisitos do fumus bonis júris e do periculum in mora, o Autor Popular requer seja CONCEDIDA A LIMINAR, determinando aos Requeridos que estão impedidos de praticar atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior aos Entes Federados em todo o território nacional e de todos os atos advindos dos mesmos, até que se corrijam as distorções do número de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior instalados nos territórios dos Entes Federados e ainda que sejam definidos critérios objetivos para a instalação de Instituição Pública Federal de Ensino Superior no Entes Federados.
 



CONSIDERAÇÕES FINAIS:
 



Em se tratando de um regime federalista no qual as desigualdades regionais e sociais se destacam como desafio para a própria estabilidade do pacto federativo, as responsabilidades previstas para a União em relação aos demais entes federados são fundamentais. 
 



O vocábulo redistribuir, extraído do Art. 211, § 1º da Carta Magna, indica distribuir novamente, direcionando para diferentes direções o que se pretende distribuir. Dessa forma, aqui não se concebe a possibilidade de concentração, o que nos leva a compreender que tal (re)distribuição deve ter critérios que permitam justamente o contrário - a desconcentração.
 



A redistribuição está relacionada como a função supletiva que acompanha o termo redistributivo gravado na Constituição Federal. Esse papel supletivo está relacionado à necessidade de acrescer, suprir ou compensar a deficiência de algo. Isso revela que a União, aqui, não estaria voltada a exercer esse papel supletivo e redistributivo aleatoriamente, mas direcionando suas ações para aqueles entes federados que necessitem dessa ação supletiva e redistributiva para exercer suas funções. Isto parece ficar mais claro com a inserção da expressão equalização de oportunidades educacionais, porque equalizar significa “uniformizar, igualar”, no sentido de diminuir distorções que destoem de determinado elemento. Se aqui tudo está relacionado com as desigualdades educacionais, o que se pretende é diminuir as distorções entre as diferentes oportunidades educacionais, até porque um dos princípios previsto no Pacto Federativo é a garantia da igualdade de condições de acesso e permanência, portanto, similares oportunidades educacionais, aqui voltadas, seguramente, para aqueles que estão em condições desvantajosas no interior do sistema de ensino.

 



Portanto, os Requeridos devem exercer as suas funções praticando ações supletivas e redistributivas para tornar equânime as oportunidades educacionais a todos os Entes da Federação de forma justa e em conformidade com o Pacto Pétreo.
DO PEDIDO E REQUERIMENTOS:
 



"Ex positis", com os suplementos do elevado saber jurídico de vossa excelência ("iura novit curia"),  evocando o Estado de Direito consolidado na República do Brasil e as Estrelas da Bandeira Nacional, REQUER o Autor Popular: 

a) A concessão da liminar antes requerida, nos termos declinados acima, inclusive sem a oitiva das partes contrárias, contemplando a vedação de atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições de Ensino Superior Publica Federal em todo o território nacional e de todos os atos advindos dos mesmos, até que se corrijam as distorções do número de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior instalados nos territórios dos Entes Federados e ainda que sejam definidos critérios objetivos para a instalação de Instituição Pública Federal de Ensino Superior no Entes Federados, com as respectivas compensações financeiras aos Entes Federados Prejudicados;
b) Determinar sejam os Requeridos citados nas pessoas de seus representantes legais, nos endereços já descritos, para que querendo, exerçam o direito do contraditório, (art 319 do CPC), respondendo aos termos da presente ação, no prazo legal, ou confessar - atuando ao lado do Autor Popular, como autoriza o art. 6º, parágrafo 3º da Lei federal 4.717/65 - a presente ação;
c) A citação dos Estados de:


- Minas Gerais;


- Rio Grande do Sul;


- Rio de Janeiro; 


- Pernambuco; 


- São Paulo; 


- Paraná; 


- Pará; 


- Rondônia; 


- Bahia; 


- Ceará; 


- Paraíba; 


- Rio Grande do Norte; 


- Mato Grosso do Sul, e; 


- Santa Catarina, inclusive na pessoa de seus representantes legais, quando for o caso ou através das suas respectivas Procuradorias Jurídicas, para figurarem como Litisconsortes Passivos Necessários na presente ação, porquanto a concessão de novos atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições de Ensino Superior Publica Federal,  a estes Entes Federados aumentará ainda mais a desproporcionalidade nas instalações de novas Instituições de Ensino Superior Publica Federal em seus territórios, bem como as suas citações, para, querendo, exercerem o direito do contraditório, no prazo legal, ou confessar - atuando ao lado do Autor Popular, como autoriza o art. 6º, parágrafo 3º da Lei de Ação Popular - a presente ação;
d) A citação dos Estados do:


- Acre; 

- Amapá; 

- Amazonas; 

- Tocantins; 

- Alagoas; 

- Maranhão; 

- Piauí; 

- Sergipe; 

- Goiás; 

- Mato Grosso; 

- Espírito Santo e ainda o Ente do; 

- Distrito Federal, inclusive na pessoa de seus representantes legais, quando for o caso ou através das suas respectivas Procuradorias Jurídicas, para figurarem como Litisconsortes Passivos Necessários na presente ação, porquanto são beneficiários diretos na procedência da presente ação, por terem apenas uma unidade de Instituição de Ensino Superior Publica Federal em seus territórios, bem como as suas citações, para, querendo, exercerem o direito do contraditório, no prazo legal, ou confessar - atuando ao lado do Autor Popular, como autoriza o art. 6º, parágrafo 3º da Lei Federal 4.717/65 (Lei da Ação Popular) - a presente ação;
e) Mantendo-se a liminar antes deferida, seja a presente ação recebida, autuada e processada na forma dos Art. 5º, Inciso LXXIII da Constituição Federal e Lei federal 4.717/65, julgando PROCEDENTE, a presente Ação Popular, para:

· Determinar a vedação de atos autorizativos de credenciamento, autorização e reconhecimento de Instituições de Ensino Superior Publica Federal em todo o território nacional e de todos os atos advindos dos mesmos, até que se verifique e se corrijam eventuais  distorções do volume de recursos investidos no ensino superior público federal e do número de Instituições Públicas Federais de Ensino Superior instalados nos territórios dos Entes Federados, observando-se a distribuição equânime e proporcional em relação ao volume de recursos investidos e do número de instituições instaladas, em consonância com o Art. 214, Inciso VI da Constituição Federal e os Princípios da Proporcionalidade e Isonomia entre os Entes Federados;
·  Que sejam definidos critérios objetivos para a instalação de Instituição Pública Federal de Ensino Superior nos Entes Federados, observando o Art. 214, Inciso VI da Constituição Federal e os Princípios da Proporcionalidade e Isonomia entre os Entes Federados em consonância com o sentido equânime dado pelo legislador a dimensão educacional;
· 
Que sejam estabelecidos critérios de compensação aos Entes Federados em situação de desvantagem no volume de recursos investidos pelos Requeridos no ensino superior público federal em consonância com a determinação do Art. 214, Inciso VI da Constituição Federal, nos últimos dez anos ou na impossibilidade tão somente de aplicação do Art. 214, Inciso VI da Constituição Federal no período dos últimos dez anos que seja determinado pelo Poder Judiciário  critérios outros que supram eventuais  desproporcionalidades estabelecidas entre os Entes Federados no setor do Ensino Superior Público Federal;
· 
Determinar que os Requeridos apresentem os quantitativos de “campi” instalados na base territorial de cada Ente Federado, cursos oferecidos, projetos desenvolvidos, alunos matriculados, funcionários contratados por função, investimentos realizados e ainda as receitas auferidas  nos últimos 10 (dez) anos, para que se tenha o volume de recursos destinados a cada Ente Federado em relação ao ensino superior público federal;
f) Conceder em favor do Autor Popular os benefícios da JUSTIÇA GRATUITA na forma do artigo 5º, inciso LXXIII da Constituição Federal;
g) A intimação do “Parquet Público”, para, nos termos do Art. 6º, parágrafo 4º, da Lei 4.717/65, acompanhar a presente Ação Popular, em todos os seus trâmites, requerendo tudo o que for de direito. 
h) A condenação dos Requeridos ao pagamento de custas, honorários advocatícios, tudo conforme o Art. 12, da Lei 4.717/65 e demais ônus de sucumbência em percentual condigno, sobre o valor total da condenação;




Ad Cautelam, protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos pelo direito, notadamente pelo depoimento do representante legal dos Requeridos, o que desde já requer, sob pena de confesso, caso não compareçam ou comparecendo se recusem a depor, inquirição de testemunhas, requisição, exibição de documentos e juntada de documentos.





Dá-se a causa o valor de R$ 26.000,00 (vinte e seis ,mil reais), para fins processuais.

Termos em que,

Pede deferimento.

Campo Grande - MS, 02 de junho de 2010.

TIRMIANO DO NASCIMENTO ELIAS
OAB/MS 13985              
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Quarto Mandamento da Advocacia

"Luta: Teu dever é lutar pelo direito; porém, no dia em que encontrares o direito em conflito com a justiça, luta pela justiça".
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